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HABEAS CORPUS. Tráfico. Prisão Cautelar. Excesso de

Prazo. Inocorrência. Pluralidade de Réus. Necessidade

de Expedição de Carta Precatória. Complexidade da
Causa. Coação ilegal não evidenciada.

I - Os prazos processuais devem ser computados
globalmente e à vista da complexidade da causa,
somente se verificando o constrangimento ilegal, nos

termos do art. 648, II, do CPP, quando o excesso é
injustificável e atribuído ao mecanismo da Justiça, o
que não é o caso dos autos.

II - Ordem denegada.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos de
Habeas Corpus, acima identificados:

Acorda a Câmara Criminal do Tribunal de Justiça da
Paraíba, por votação unânime, em DENEGAR A ORDEM.

Trata-se de habeas corpus, com pedido de provimento
liminar, impetrado por Jailson Araújo de Souza e Alex Soares de Araújo Alves,
advogados, em favor de ELIAS FERNANDO DE LIMA, atualmente recolhido no Presídio da
cidade de Patos-PB, constando como autoridade coatora a AAM. Juiz de Direito da Vara
de Entorpecentes de Campina Grande-PB.

Sustenta que o paciente, preso em 16/12/2014, na cidade
de São Bento-PB, em virtude de mandado de prisão, e denunciado por infringir o art.
33 c/c o art. 40 da lei 11.343/06, estando segregado há mais de 06 (seis) meses,
suporta ilegal constrangimento, eis que ultrapassado o prazo limite para a segregação
provisória, sem ultimação da instrução criminal.

Nas informações prestadas (fls. 31/32), a autoridade
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coatora noticiou que o paciente teve a sua prisão preventiva decretada no dia
11/12/2014, juntamente com outros 55 (cinqüenta e cinco) investigados, ante a
prática dos delitos previstos nos arts. 33 e 35 c/c art. 40, V da lei n° 11.343/06, em
decorrência de operação deflagrada pela polícia federal. Por derradeiro, ressalta Sua
Excia., que o feito foi desmembrado a fim de promover uma maior celeridade no
curso processual, e que dos seis denunciados, três já apresentaram defesa prévia,
ressaltando ainda o fato de que há denunciados em comarcas diversas, o que exige a
expedição de precatórias para realizar as notificações.

Informações prestadas pela autoridade dita coatora se
encontram encartadas às fls. 31/32. A liminar restou indeferida (fls.34/35).

Ato contínuo, seguiram os autos com vistas à douta
Procuradoria de Justiça, que se posicionou pela denegação da ordem (fls.37/42v.).

Éo que importa relatar. DECIDO.

O pedido está em termos e a matéria comporta exame na
via mandamental. Contudo, não vejo razões para deferir a ordem pleiteada.

Ora, segundo se vê pela denúncia oferecida são 56
(cinqüenta e seis) réus, tendo o feito sido desmembrado a fim de promover uma
maior celeridade no curso processual, e que dos seis denunciados, três já
apresentaram defesa prévia, ressaltando-se ainda o fato de que há denunciados em
comarcas diversas.

Demais disso, o processo está em franco andamento, já
tendo sido determinada a notificação pessoal dos denunciados a fim de apresentarem
defesas preliminares. O excesso de prazo, a meu sentir, não está configurado.

Éque, conforme se constata dos autos, trata-se de processo
complexo, cheio de entraves, sendo materialmente difícil concluir-se a instrução
processual em prazo exíguo. O atraso é inevitável, não podendo ser debitado à conta
da máquina estatal, mas às próprias peculiaridades do feito.

Conforme doutrina JÚLIO FABRINNI MIRABETE, "tem-se
entendido que não há constrangimento ilegal se o excesso de prazo para o encerramento do
processo é justificado, porque provocado por incidentes processuais não imputáveis aojuiz, e
resultante de diligências demoradas (complexidade do processo com vários réus, necessidade de
expedição de cartas precatórias, defensores residente em diversas cidades, obrigando
diligências de intimação, incidente de insanidade mental etc). Também não há que se
reconhecer o excesso de prazo como fator de constrangimento ilegal quando provocado pela
própria defesa (réu ou defensor) em seu próprio beneficio..." (in Código de Processo Penal
Interpretado, Atlas, 2a edição, 1994, p. 761).

Não se olvida que os Tribunais têm sido rigorosos quanto ao
excesso de prazo nos julgamentos das ações penais de réus presos, consoante se
infere de precedentes do Superior Tribunal de Justiça (RHC n. 5.239, da Bahia, Rei.
Min. Edson Vidigal, RSTJ 102/427).

Todavia, os prazos processuais devem ser computados
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globalmente e à vista da complexidade da causa, somente se verificando o
constrangimento ilegal, nos termos do art. 648, II, do CPP, quando o excesso é
injustificável e atribuído ao mecanismo da Justiça, o que não é o caso dos autos.

O egrégio Superior Tribunal de Justiça, em aresto

subscrito pelo Min. Luiz Vicente Cemicchiaro, já deixou assentado:

"O Direito, como fato cultural, é fenômeno histórico. As

normas jurídicas devem ser interpretadas consoante o

significado dos acontecimentos, que, por sua vez, constituem a

causa da relação jurídica. O Código de Processo Penal data do

início da década de 40. O país mudou sensivelmente. A

complexidade da conclusão de inquéritos policiais e a

dificuldade da instrução criminal são cada vez maiores. O

prazo de conclusão não pode resultar de mera soma aritmética.

Faz-se imprescindível raciocinar com o juízo da razoabilidade

para definir o excesso de prazo. O discurso judicial não é

simples raciocínio de lógica formal" (MC n. 4.664, do

Maranhão, DJU de 26/5/1997, p. 22.567).

Na esteira desse entendimento, os Tribunais pátrios têm

decidido pela inexistência de constrangimento ilegal se o atraso é causado por
incidentes processuais não imputáveis ao juiz; de diligências demoradas, como no
caso de processo com vários réus, com necessidade de expedição de cartas
precatórias; defensores residentes em outras cidades, obrigando diligências de
intimação; ou quando é provocado pela própria defesa.

Assim tem entendido também a doutrina, como se vê da

lição de JÚLIO FABBRINI MIRABETE: "não há constrangimento ilegal se o excesso é
justificado porque provocado por incidentes processuais não imputáveis ao Juiz, se
resultante de diligências demoradas (complexidade do processo com vários réus,
necessidade de expedição de cartas precatórias, defensores residentes em comarcas

diferentes, obrigando a diligência de intimação, incidente de sanidade mental, etc.)" (in
"Processo Penal", 4a. edição, São Paulo: Atlas, p. 707).

Da jurisprudência, cita-se o seguinte aresto:

"A dilação do prazo para formação da instrução criminal não

se constitui em constrangimento ilegal desde que autorizada

pela necessidade de providências imperiosas e impostergáveis
ao esclarecimento da verdade, mormente em se tratando de

crime grave" (RT 580/403).



Em hipótese similar, decidiu o STJ, in verbis:

"PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS. ART. 157. §

2o, I E II, DO CÓDIGO PENAL. PRISÃO EM FLAGRANTE.
EXCESSO DE PRAZO NO JULGAMENTO DA

APELAÇÃO. RAZOABILIDADE. As peculiaridades da causa
tornam razoável e justificada a demora no julgamento da

apelação, de modo a afastar, na hipótese e por ora, o alegado

constrangimento ilegal (Precedentes). Ordem denegada." (HC

34579/SP, Rei. Min. Félix Fischer, Quinta Turma, j.

02/09/2004, DJU 08.11.2004, p. 258).

Inexiste, pois, o apontado constrangimento ilegal,

decorrente de excesso de prazo, eis que a mora, no caso, acha-se devidamente

justificada.

Ante o exposto, denego a ordem.

Presidiu o julgamento o Excelentíssimo Senhor

Desembargador João Benedito da Silva, com voto, Presidente da Câmara Criminal.

Participaram do julgamento os Excelentíssimos Senhores Desembargadores Joás de
Brito Pereira Filho, relator e Luiz Sílvio Ramalho Júnior.

Sala de Sessões da Câmara Criminal "Des. Manoel Taigy

de Queiroz Mello Filho" do Egrégio Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em
João Pessoa, 18 de agosto do ano de 2015.

Des. Joás deWflSTPereira Filho

Relat


